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termos do artigo 335.º do Código de Processo Penal. A declaração de
contumácia, que caducará com a apresentação do arguido em juízo ou
com a sua detenção, tem os seguintes efeitos: a suspensão dos termos
ulteriores do processo até à apresentação ou detenção do arguido, sem
prejuízo da realização de actos urgentes nos termos do artigo 320.º
do Código de Processo Penal, a anulabilidade dos negócios jurídicos
de natureza patrimonial celebrados pelo arguido, após esta declaração
e a proibição de obter quaisquer documentos, certidões ou registos junto
de autoridades públicas, e, ainda, o arresto da totalidade ou em parte
dos seus bens, nos termos do disposto no artigo 337.°, n.° 3, do refe-
rido diploma legal.

21 de Dezembro de 2005. — A Juíza de Direito, Ana Marisa dos
S. A. M. Nunes. — A Oficial de Justiça, Maria Susana Pica.

Aviso de contumácia n.º 2311/2006 — AP. — A Dr.ª Joana
Maria R. Fernandes Costa, juíza de direito da 3.ª Secção do 1.º Juízo
Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que no pro-
cesso comum (tribunal singular), n.º 4394/00.0TDLSB, pendente neste
Tribunal contra o arguido Luís Carlos Andorinha Almeida, filho de
Augusto Carlos Romão Almeida e de Maria Helena Tavares Andori-
nha, natural de São Sebastião, Setúbal, nascido em 9 de Novembro
de 1972, titular do bilhete de identidade n.º 10400401, com domicí-
lio na Rua da Baía do Sado, 62, rés-do-chão, Mourisca, 2910 Setúbal,
o qual foi em 20 de Novembro de 2002, sentenciado numa multa de
45 dias de multa à taxa diária de 1,50, transitado em julgado em
29 de Setembro de 2004, pela prática de um crime de emissão de
cheque sem provisão, previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, do
Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, na redacção dada pelo
Decreto-Lei n.º 316/97, de 19 de Novembro, praticado em 22 de
Outubro de 1999, foi o mesmo declarado contumaz, em 14 de De-
zembro de 2005, nos termos dos artigos 335.º, 337.º e 476.º, todos
do Código de Processo Penal. A declaração de contumácia, que cadu-
cará com a apresentação do arguido em juízo ou com a sua detenção,
tem os seguintes efeitos: a suspensão dos termos ulteriores do pro-
cesso até à apresentação ou detenção do arguido, sem prejuízo da re-
alização de actos urgentes nos termos do artigo 320.º do Código de
Processo Penal, a anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza
patrimonial celebrados pelo arguido, após esta declaração e a proibi-
ção de obter quaisquer documentos, certidões ou registos junto de
autoridades públicas, e, ainda, o arresto da totalidade ou em parte dos
seus bens, nos termos do disposto no artigo 337.°, n.° 3, do referido
diploma legal.

21 de Dezembro de 2005. — A Juíza de Direito, Joana Maria R.
Fernandes Costa. — A Oficial de Justiça, Maria Conceição Paiva.

Aviso de contumácia n.º 2312/2006 — AP. — A Dr.ª Joana
Maria R. Fernandes Costa, juíza de direito da 3.ª Secção do 1.º Juízo
Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que no pro-
cesso comum (tribunal singular), n.º 226/00.7SILSB, pendente neste
Tribunal contra o arguido Vítor Manuel Lopes da Moura, filho de
Bernardo Silva Moreira e de Joana Lopes da Moura, natural de Cabo
Verde, de nacionalidade cabo-verdeana, nascido em 20 de Junho
de 1971, solteiro, titular do bilhete de identidade n.º 1614669, com
domicílio na Rua do Alecrim, 12, rés-do-chão, Alto da Cova da Moura,
Buraca, 2700 Amadora, por se encontrar acusado da prática de um
crime de condução sem habilitação legal, previsto e punido pelo arti-
go 3.º, n.º 2, do Decreto-Lei n.º 2/98, de 3 de Janeiro, praticado em
8 de Agosto de 1998, por despacho de 13 de Dezembro de 2005,
proferido nos autos supra-referidos, foi dada por finda a contumácia,
com cessação desta a partir daquela data, nos termos do artigo 337.º,
n.º 6, do Código de Processo Penal, por apresentação.

21 de Dezembro de 2005. — A Juíza de Direito, Joana Maria R.
Fernandes Costa. — A Oficial de Justiça, Teresa Fernandes.

Aviso de contumácia n.º 2313/2006 — AP. — O Dr. João
Manuel Monteiro Amaro, juiz de direito da 2.ª Secção do 1.º Juízo
Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que no proces-
so comum (tribunal singular), n.º 5877/04.8TDLSB, pendente neste
Tribunal contra o arguido Paulo Manuel Santos Fernandes, filho de
Manuel Fernandes da Silva e de Maria de Lurdes dos Santos Fernandes,
natural de Portugal, Vila Nova da Barquinha, Praia do Ribatejo, Vila
Nova da Barquinha, nascido em 22 de Maio de 1974, titular da iden-
tificação fiscal n.º 200151410, titular do bilhete de identidade
n.º 11100548, com domicílio na Av. das Forças Armadas, bloco 6,
cave, Abrantes, por se encontrar acusado da prática de um crime de
emissão de cheque sem provisão, previsto e punido pelo artigo 11.º,

n.º 1, do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, na redacção
dada pelo Decreto-Lei n.º 316/97, de 19 de Novembro, praticado em
31 de Março de 2004, foi o mesmo declarado contumaz, em 21 de
Dezembro de 2005, nos termos do artigo 335.º do Código de Pro-
cesso Penal. A declaração de contumácia, que caducará com a apre-
sentação do arguido em juízo ou com a sua detenção, tem os seguin-
tes efeitos: a suspensão dos termos ulteriores do processo até à
apresentação ou detenção do arguido, sem prejuízo da realização de
actos urgentes nos termos do artigo 320.º do Código de Processo Penal,
a anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial cele-
brados pelo arguido, após esta declaração e a proibição de obter quais-
quer documentos, certidões ou registos junto de autoridades públicas,
e, ainda, o arresto da totalidade ou em parte dos seus bens, nos ter-
mos do disposto no artigo 337.°, n.° 3, do referido diploma legal.

4 de Janeiro de 2006. — O Juiz de Direito, João Manuel Monteiro
Amaro. — O Oficial de Justiça, Gonçalo Neves.

Aviso de contumácia n.º 2314/2006 — AP. — A Dr.ª Ana
Marisa dos S. A. M. Nunes, juíza de direito da 1.ª Secção do 1.º Juízo
Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que no pro-
cesso comum (tribunal singular) n.º 723/98.2SLLSB, pendente neste
Tribunal contra o arguido Maximiano Jorge Cardoso Ferreira dos
Santos, filho de Maximiano Ferreira dos Santos e de Filomena dos
Santos Cardoso Ferreira, nascido em 26 de Dezembro de 1976, casa-
do, titular do bilhete de identidade n.º 11346950, com domicílio na
Rua Costa, 25, 1.º direito, 1350-108 Lisboa, por se encontrar acusa-
do da prática de um crime de emissão de cheque sem provisão, pre-
visto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, do Decreto-Lei n.º 454/91, de
28 de Dezembro, na redacção dada pelo Decreto-Lei n.º 316/97, de
19 de Novembro, praticado em 2 de Maio de 1998, por despacho de
4 de Janeiro de 2006, proferido nos autos supra-referidos, foi dada
por finda a contumácia, com cessação desta a partir daquela data, nos
termos do artigo 337.º, n.º 6, do Código de Processo Penal, por ser
conhecido o seu paradeiro.

4 de Janeiro de 2006. — A Juíza de Direito, Ana Marisa dos S. A.
M. Nunes. — A Oficial de Justiça, Ana Paula Leite.

Aviso de contumácia n.º 2315/2006 — AP. — A Dr.ª Ana
Marisa dos S. A. M. Nunes, juíza de direito da 1.ª Secção do 1.º Juízo
Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que no pro-
cesso comum (tribunal singular) n.º 685/98.6PELSB, pendente neste
Tribunal contra o arguido José Joaquim de Carvalho Teixeira, filho
de Cândido Teixeira e de Conceição de Jesus Carvalho, natural de
Murça, Candedo, Murça, nascido em 22 de Outubro de 1954, divor-
ciado, titular do bilhete de identidade n.º 3686902, com domicílio na
Rua Professor Bento Jesus Caraça, s/n, 7580 Alcácer do Sal, por se
encontrar acusado da prática de um crime de emissão de cheque sem
provisão, previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, do Decreto-Lei
n.º 454/91, de 28 de Dezembro, na redacção dada pelo Decreto-Lei
n.º 316/97, de 19 de Novembro, praticado em 27 de Junho de 1998,
por despacho de 5 de Janeiro de 2006, proferido nos autos supra-
-referidos, foi dada por finda a contumácia, com cessação desta a partir
daquela data, nos termos do artigo 337.º, n.º 6, do Código de Pro-
cesso Penal.

5 de Janeiro de 2006. — A Juíza de Direito, Ana Marisa dos S. A.
M. Nunes. — A Oficial de Justiça, Maria Susana Pica.

Aviso de contumácia n.º 2316/2006 — AP. — A Dr.ª Joana
Maria R. Fernandes Costa, juíza de direito da 3.ª Secção do 1.º Juízo
Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que no pro-
cesso comum (tribunal singular), n.º 2421/03.8PTLSB, pendente neste
Tribunal contra o arguido Sebastião André António Cristóvão, filho
de Costa André e de Rita Manuel Salvador, natural de Angola, de
nacionalidade angolana, nascido 6 de Janeiro de 1976, com domicílio
na Rua Alves Redol, 11, 5.º-B, 2855 Corroios, por se encontrar acusa-
do da prática de um crime de condução sem habilitação legal, previs-
to e punido pelo artigo 3.º do Decreto-Lei n.º 2/98, de 3 de Janeiro,
praticado em 4 de Setembro de 2003, foi o mesmo declarado contu-
maz, em 4 de Janeiro de 2006, nos termos do artigo 335.º do Código
de Processo Penal. A declaração de contumácia, que caducará com a
apresentação do arguido em juízo ou com a sua detenção, tem os
seguintes efeitos: a suspensão dos termos ulteriores do processo até à
apresentação ou detenção do arguido, sem prejuízo da realização de
actos urgentes nos termos do artigo 320.º do Código de Processo Penal,
a anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial cele-
brados pelo arguido, após esta declaração e a proibição de obter quais-
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quer documentos, certidões ou registos junto de autoridades públicas,
e, ainda, o arresto da totalidade ou em parte dos seus bens, nos ter-
mos do disposto no artigo 337.°, n.° 3, do referido diploma legal.

6 de Janeiro de 2006. — A Juíza de Direito, Joana Maria R.
Fernandes Costa. — A Oficial de Justiça, Maria Conceição Paiva.

Aviso de contumácia n.º 2317/2006 — AP. — A Dr.ª Ana
Marisa dos S. A. M. Nunes, juíza de direito da 1.ª Secção do 1.º Juízo
Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que no pro-
cesso comum (tribunal singular), n.º 329/04.9SFLSB, pendente neste
Tribunal contra o arguido Francisco Lopes Calheiros, filho de Sebas-
tião João Lopes de Calheiros e de Maria Luísa Correia B. C. M.
Menezes, natural de Angola, de nacionalidade angolana, nascido em
4 de Outubro de 1968, com domicílio na Rua Dr. Mário Chambel, 2,
7.º-D, 7300 Portalegre, por se encontrar acusado da prática de um
crime de dano simples, previsto e punido pelo artigo 212.º do Código
Penal, praticado em 18 de Fevereiro de 2004, foi o mesmo declarado
contumaz, em 5 de Janeiro de 2006, nos termos do artigo 335.º do
Código de Processo Penal. A declaração de contumácia, que caducará
com a apresentação do arguido em juízo ou com a sua detenção, tem
os seguintes efeitos: a suspensão dos termos ulteriores do processo
até à apresentação ou detenção do arguido, sem prejuízo da realiza-
ção de actos urgentes nos termos do artigo 320.º do Código de Pro-
cesso Penal, a anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza
patrimonial celebrados pelo arguido, após esta declaração e a proibi-
ção de obter quaisquer documentos, certidões ou registos junto de
autoridades públicas, e, ainda, o arresto da totalidade ou em parte dos
seus bens, nos termos do disposto no artigo 337.°, n.° 3, do referido
diploma legal.

6 de Janeiro de 2006. — A Juíza de Direito, Ana Marisa dos S. A.
M. Nunes. — A Oficial de Justiça, Maria Susana Pica.

Aviso de contumácia n.º 2318/2006 — AP. — O Dr. João
Manuel Monteiro Amaro, juiz de direito da 2.ª Secção do 1.º Juízo
Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que no pro-
cesso comum (tribunal singular), n.º 135/04.0PEAMD, pendente nes-
te Tribunal contra o arguido Pedro Pereira Nunes, filho de Lourenço
Mendes e de Andresa Pereira, natural de Cabo Verde, de nacionalida-
de cabo-verdeana, nascido em 24 de Março de 1971, passaporte
n.º Jo18806, com domicílio na Rua Francisco Xavier, 10, rés-do-chão,
esquerdo, Buraca, 2700 Amadora, por se encontrar acusado da práti-
ca de um crime de condução sem habilitação legal, previsto e punido
pelo artigo 3.º do Decreto-Lei n.º 2/98, de 3 de Janeiro, praticado em
7 de Outubro de 2003, foi o mesmo declarado contumaz, em 6 de
Janeiro de 2006, nos termos do artigo 335.º do Código de Processo
Penal. A declaração de contumácia, que caducará com a apresentação
do arguido em juízo ou com a sua detenção, tem os seguintes efeitos:
a suspensão dos termos ulteriores do processo até à apresentação ou
detenção do arguido, sem prejuízo da realização de actos urgentes nos
termos do artigo 320.º do Código de Processo Penal, a anulabilidade
dos negócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados pelo argui-
do, após esta declaração e a proibição de obter quaisquer documentos,
certidões ou registos junto de autoridades públicas.

9 de Janeiro de 2006. — O Juiz de Direito, João Manuel Monteiro
Amaro. — O Oficial de Justiça, Gonçalo Neves.

Aviso de contumácia n.º 2319/2006 — AP. — O Dr. João
Manuel Monteiro Amaro, juiz de direito da 2.ª Secção do 1.º Juízo
Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que no pro-
cesso comum (tribunal singular), n.º 22/03.0S9LSB, pendente neste
Tribunal contra o arguido Ângelo Pedro da Costa Rodrigues Coelho,
filho de Orlando Ribeiro Rodrigues Coelho e de Maria Henriqueta da
Costa Coelho, natural de Angola, de nacionalidade portuguesa, nasci-
do em 2 de Junho de 1972, solteiro, titular do bilhete de identidade
n.º 11340313, com domicílio na Rua Junção do Bem, 58-C, Oeiras,
Oeiras, por se encontrar acusado da prática de um crime de condução
sem habilitação legal, previsto e punido pelo artigo 3.º do Decreto-
-Lei n.º 2/98, de 3 de Janeiro, praticado em 27 de Junho de 2002, foi
o mesmo declarado contumaz, em de 6 de Janeiro de 2006, nos ter-
mos do artigo 335.º do Código de Processo Penal. A declaração de
contumácia, que caducará com a apresentação do arguido em juízo ou
com a sua detenção, tem os seguintes efeitos: a suspensão dos termos
ulteriores do processo até à apresentação ou detenção do arguido, sem
prejuízo da realização de actos urgentes nos termos do artigo 320.º
do Código de Processo Penal, a anulabilidade dos negócios jurídicos
de natureza patrimonial celebrados pelo arguido, após esta declaração

e a proibição de obter quaisquer documentos, certidões ou registos junto
de autoridades públicas, e, ainda, o arresto da totalidade ou em parte
dos seus bens, nos termos do disposto no artigo 337.°, n.° 3, do refe-
rido diploma legal.

9 de Janeiro de 2006. — O Juiz de Direito, João Manuel Monteiro
Amaro. — O Oficial de Justiça, Carlos Manuel Matos.

Aviso de contumácia n.º 2320/2006 — AP. — O Dr. João
Manuel Monteiro Amaro, juiz de direito da 2.ª Secção do 1.º Juízo
Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que no pro-
cesso comum (tribunal singular), n.º 3454/03.OTDLSB, pendente neste
Tribunal contra o arguido Sebastião Luiz da Silva, filho de Manoel
Raimundo da Silva e de Juversina Maria de Jesus, natural do Brasil,
nascido em 20 de Julho de 1953, divorciado, passaporte n.º Ck853240,
com domicílio na Rua Marquês Castelo Novo, 7, rés-do-chão, Damaia,
2700 Amadora, por se encontrar acusado da prática de um crime de
desobediência, previsto e punido pelo artigo 348.º do Código Penal,
praticado em 3 de Outubro de 2002, foi o mesmo declarado contu-
maz, 6 de Janeiro de 2006, nos termos do artigo 335.º do Código de
Processo Penal. A declaração de contumácia, que caducará com a
apresentação do arguido em juízo ou com a sua detenção, tem os
seguintes efeitos: a suspensão dos termos ulteriores do processo até à
apresentação ou detenção do arguido, sem prejuízo da realização de
actos urgentes nos termos do artigo 320.º do Código de Processo Penal,
a anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial cele-
brados pelo arguido, após esta declaração e a proibição de obter quais-
quer documentos, certidões ou registos junto de autoridades públicas.

9 de Janeiro de 2006. — O Juiz de Direito, João Manuel Monteiro
Amaro. — O Oficial de Justiça, Gonçalo Neves.

Aviso de contumácia n.º 2321/2006 — AP. — A Dr.ª Joana
Maria R. Fernandes Costa, juíza de direito da 3.ª Secção do 1.º Juízo
Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que no processo
comum (tribunal singular), n.º 15272/03.0TDLSB, pendente neste Tri-
bunal contra o arguido Frederic Guilherme Carlos Lopes de Almeida
Saraiva, filho de Carlos Lopes de Almeida Saraiva e de Chantal Raymonde
Maussiere, natural de França, nascido em 26 de Março de 1978, soltei-
ro, com domicílio na 5 Rue de Duf Aulnes, Aulray, Sous Bois, 93100
França, por se encontrar acusado da prática de um crime de desobe-
diência, previsto e punido pelo artigo 348.º do Código Penal, praticado
em 12 de Dezembro de 2003, foi o mesmo declarado contumaz, em
6 de Janeiro de 2006, nos termos do artigo 335.º do Código de Pro-
cesso Penal. A declaração de contumácia, que caducará com a apre-
sentação do arguido em juízo ou com a sua detenção, tem os seguin-
tes efeitos: a suspensão dos termos ulteriores do processo até à
apresentação ou detenção do arguido, sem prejuízo da realização de
actos urgentes nos termos do artigo 320.º do Código de Processo Penal,
a anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial cele-
brados pelo arguido, após esta declaração e a proibição de obter quais-
quer documentos, certidões ou registos junto de autoridades públicas,
e, ainda, o arresto da totalidade ou em parte dos seus bens, nos ter-
mos do disposto no artigo 337.°, n.° 3, do referido diploma legal.

9 de Janeiro de 2006. — A Juíza de Direito, Joana Maria R.
Fernandes Costa. — A Oficial de Justiça, Maria Conceição Paiva.

Aviso de contumácia n.º 2322/2006 — AP. — O Dr. João
Manuel Monteiro Amaro, juiz de direito da 2.ª Secção do 1.º Juízo
Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que no processo
comum (tribunal singular) n.º 3602/04.2TDLSB, pendente neste Tribu-
nal contra o arguido Rui Carlos Mendes Caliça da Costa, filho de José
Manuel Caliça da Costa e de Maria Adelina Lança Mendes da Costa,
natural de Lisboa, São Sebastião da Pedreira, Lisboa, de nacionalidade
portuguesa, nascido em 9 de Julho de 1973, casado (regime desconhe-
cido), titular do bilhete de identidade n.º 11157460, com domicílio na
Estrada Principal, 1, 2.º, esquerdo, Abóboda, 2785-035 São Domingos
de Rana, por se encontrar acusado da prática de um crime de emissão
de cheque sem provisão, previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, do
Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, na redacção dada pelo
Decreto-Lei n.º 316/97, de 19 de Novembro, praticado em 20 de Ou-
tubro de 2003, por despacho de 6 de Janeiro de 2006, proferido nos
autos supra-referidos, foi dada por finda a contumácia, com cessação
desta a partir daquela data, nos termos do artigo 337.º, n.º 6, do Código
de Processo Penal, por apresentação em juízo.

10 de Janeiro de 2006. — O Juiz de Direito, João Manuel Monteiro
Amaro. — O Oficial de Justiça, Carlos Manuel Matos.




